
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.181.362 - DF (2010/0030181-1)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : FRANCISCA SIMOES DOS SANTOS 
ADVOGADO : JEOVAM LEMOS CAVALCANTE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE ESTATUTÁRIA. 
INTEGRALIDADE. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. PRECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS NOVOS CAPAZES DE INFIRMAR A 
DECISÃO AGRAVADA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de 
Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
Brasília, 04 de setembro de 2012 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pela União contra decisão de minha autoria, assim 

ementada (fl. 133):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO POR MORTE ESTATUTÁRIA. INTEGRALIDADE. PRESCRIÇÃO. 
TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. PRECEDENTES.

Recurso especial a que se nega seguimento.

Em suas razões recursais, pugna a União pela reconsideração da 

decisão agravada, porquanto não se trata de prestações de trato sucessivo, mas 

de configuração ou restabelecimento de uma situação jurídica, permitindo a 

aplicação da prescrição de fundo de direito (fl. 143).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (Relator): A 

despeito dos argumentos lançados pela agravante, a irresignação não merece ser 

acolhida. Isso porque os argumentos colacionados nas razões recursais não 

foram capazes de infirmar a decisão agravada, por isso mantenho-a 

integralmente, in verbis:

[...] É o relatório.
Razão não assiste à recorrente, isso, porque, o acórdão recorrido se 

encontra em sintonia com a jurisprudência do STJ, no sentido de que, em se 
tratando de prestações de natureza sucessiva, no caso caracterizadas pelo 
pagamento mensal das referidas prestações salariais, tem incidência a 
Súmula 85/STJ.

Na hipótese em apreço, a parte recorrida não busca a constituição de 
situação jurídica nova, uma vez que já percebe o benefício previdenciário de 
pensão por morte. 

Em verdade, a pensionista busca o pagamento do citado benefício em 
sua integralidade, nos termos do art. 40, § 5º, da CF/88. Tal ato, portanto, 
renova-se mês a mês, fazendo com que o início do prazo prescricional se 
reinicie mensalmente, por ser a prestação em debate de trato sucessivo. 
Precedentes: AgRg no AgRg no Ag 306.707/PE, Sexta Turma, Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe 14/5/2007; REsp 257.511/RN, Sexta Turma, 
Ministro Hamilton Carvalhido, DJe 17/5/2004.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0030181-1 REsp 1.181.362 / DF

Número Origem: 199834000151254

EM MESA JULGADO: 04/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : FRANCISCA SIMOES DOS SANTOS
ADVOGADO : JEOVAM LEMOS CAVALCANTE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FRANCISCA SIMOES DOS SANTOS
ADVOGADO : JEOVAM LEMOS CAVALCANTE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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